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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023

BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 187.607 198.002
 Contas a receber de clientes 9 82.297 84.864
 Contas a receber - partes relacionadas 28 4.696 5.345
 Instrumentos financeiros derivativos 20 783 –
 Estoques 10 130.531 122.580
 Ativos biológicos 11 549.800 525.141
 Adiantamento a fornecedores 2.015 349
 Impostos a recuperar 12 17.205 60.392
 Ativo fiscal corrente 22.a 5.433 2.448
 Mútuos - partes relacionadas 28 14.492 –
 Outros valores e direitos 7.653 4.595
Total do ativo circulante 1.002.512 1.003.716

Não circulante
 Contas a receber - partes relacionadas 28 2.905 2.754
 Ativos biológicos 11 10.799 –
 Mútuos - partes relacionadas 28 2.785 15.613
 Impostos a recuperar 12 25.822 31.844
 Instrumentos financeiros derivativos 20 9.123 135
 Outros valores e direitos 2.292 4.124
Total do realizável a longo prazo 53.726 54.470

 Investimentos 819 –
 Ativos de direito de uso 13 528.164 306.514
 Imobilizado 14 1.017.631 742.187
 Total do ativo não circulante 1.600.340 1.103.171
Total do ativo 2.602.852 2.106.887

Passivo Nota 2023 2022
Circulante
 Fornecedores 15 30.043 38.578
 Fornecedores - partes relacionadas 28 252 –
 Instrumentos financeiros derivativos 20 1.744 62.145
 Empréstimos e financiamentos 16 162.320 86.071
 Passivos de arrendamento 13 73.742 97.914
 Salários e encargos sociais 24.123 18.083
 Impostos e taxas 170 68
 Adiantamento de clientes 17 43.745 44.807
 Outros valores e obrigações 974 745
 Dividendos a pagar 19 33.197 82.751
Total do passivo circulante 370.310 431.162
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 16 475.564 388.252
 Fornecedores - partes relacionadas 28 10.749 11.196
 Passivos de arrendamento 13 468.915 216.040
 Provisão para contingências 18 7.909 9.949
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 22.b 400.936 330.887
 Adiantamento de clientes 17 42.097 77.428
 Outros valores e obrigações – 18
Total do passivo não circulante 1.406.170 1.033.770
Total do passivo 1.776.480 1.464.932
Patrimônio líquido 19
 Capital social 287.427 287.427
 Reserva de lucros 443.081 109.279
 Dividendos adicionais propostos 95.866 245.252
Total do patrimônio líquido 826.372 641.955
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.602.852 2.106.887

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS - EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Receita líquida de vendas 23 962.309 967.784
Variação valor justo 11 (11.632) 130.687
Custo dos produtos vendidos 24 (631.763) (503.893)
Lucro bruto 318.914 594.578
Receitas (despesas) operacionais:
 Gerais e administrativas 24 (60.195) (45.094)
 Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 25 23.169 74.893
Lucro operacional antes do resultado financeiro 281.888 624.377
 Receitas financeiras 26 32.865 11.010
 Despesas financeiras 26 (108.750) (113.848)
Financeiras líquidas (75.885) (102.838)
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social 206.003 521.539
Imposto de renda e contribuição social - corrente 22.b – (121.776)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 22.b (70.050) (55.549)
Lucro líquido do exercício 135.953 344.213

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES - EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 135.953 344.213
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultados abrangentes do exercício 135.953 344.213

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Fluxo de caixa de atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 135.953 344.213
Ajustes:
 Marcação a mercado de derivativos 20 (70.172) 29.082
 Depreciação e amortização de direito de uso 14 182.363 157.909
 Resultado da alienação de imobilizado 14 17.983 (2.647)
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 16 74.322 39.273
 Realização de AVP - passivos de arrendamentos 13 19.616 24.317
 Amortizações do ativo biológico 11 211.232 144.414
 Variações no ativo biológico - valor justo 11 11.632 (130.687)
 Provisões para contingências 18 2.123 2.680
 Provisão para perda esperada de recebíveis 9 284 –
 Imposto de renda e contribuição social - corrente 22.b – 121.776
 Imposto de renda e contribuição social - diferidos 22.b 70.050 55.549
 Provisão para itens obsoletos 10 442 714
Variação no capital circulante líquido
 Contas a receber de clientes (3.393) (3.880)
 Contas a receber - Partes Relacionadas (1.166) (18.265)
 Estoques (4.449) (16.657)
 Impostos a recuperar 46.223 (57.068)
 Outros valores e direitos (2.043) (2.046)
 Adiantamento a fornecedores (1.666) 14.697
 Depósitos judiciais (4.163) (21)
 Fornecedores e fornecedores partes relacionadas (8.730) (13.975)
 Adiantamento de clientes (36.393) (36.692)
 Salários e encargos sociais 6.040 2.634
 Impostos e taxas 102 (113)
 Outros valores e obrigações - circulante 
  e não circulante 204 166
Caixa gerado pelas operações 646.394 655.373
Juros pagos 16 (49.807) (26.908)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 596.587 628.465
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 DE INVESTIMENTO
Valor recebido pela venda de imobilizado 14 5.676 4.175
Ativo biológico 11 (306.456) (211.232)
Aquisições de ativo imobilizado 29 (429.893) (255.476)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (730.674) (462.533)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 DE FINANCIAMENTO
Captações de empréstimos e financiamentos 16 215.230 266.999
Amortização de empréstimo e financiamentos 16 (76.184) (213.606)
Dividendos pagos 19 (1.092) (64.117)
Amortização de passivos de arrendamentos 13 (14.262) (13.701)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento 123.692 (24.425)
(REDUÇÃO) AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA 
 E EQUIVALENTES DE CAIXA (10.395) 141.507
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 198.002 56.495
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 187.607 198.002
(REDUÇÃO) AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA 
 E EQUIVALENTES DE CAIXA (10.395) 141.507
Itens que não afetam o caixa
Transferência amortização direito de uso 
 para planta portadora - Imobilizado 29 35.731 10.289

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais)
Capital  

social
Reserva de Lucros Dividendos  

adicionais propostos
Lucros 

acumuladosNota Legal Retenção de lucros Total
Saldo em 31 de março de 2021 287.427 7.809 111.282 – – 406.518
Dividendos - estornados do ano anterior 19 (c) – – 37.094 – – 37.094
Distribuição de dividendos exercícios anteriores 19 (c) – – (64.117) – – (64.117)
Lucro líquido do exercício – – – – 344.213 344.213
Constituição de reserva legal 19 (c) 17.211 – – (17.211) –
Dividendos mínimos obrigatórios 19 (c) – – – – (81.751) (81.751)
Dividendos adicionais propostos – – – 245.252 (245.252) –
Saldo em 31 de março de 2022 287.427 25.020 84.259 245.252 – 641.955
Transferência de dividendos adicionais propostos para reserva de lucros – – 245.252 (245.252) – –
Dividendos - estornados do ano anterior 19 (c) – – 81.751 – – 81.751
Distribuição de dividendos adicionais 19 (c) – – – – (1.000) (1.000)
Lucro líquido do exercício – – – – 135.953 135.953
Constituição de reserva legal 19 (c) – 6.798 – – (6.798) –
Dividendos mínimos obrigatórios 19 (c) – – – – (32.289) (32.289)
Dividendos adicionais propostos 19 (c) – – – 95.866 (95.866) –
Saldo em 31 de março de 2023 287.427 31.819 411.263 95.866 – 826.372

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Agroterenas S.A. Cana (“Companhia” ou “Cana”) tem 
sede no município de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, e filiais nos 
municípios de Assis - SP, Santa Cruz do Rio Pardo - SP, Rio Brilhante - MS, Água 
Boa - MT e Anaurilândia - MS, tendo como principal atividade a exploração 
agrícola na modalidade cana-de-açúcar, grãos (soja, milho, etc) e pecuá-
ria. A Companhia é fornecedora de cana-de-açúcar para a Raízen, que em 
2023 foi responsável por 71,94% (69,93% em 2022) da receita bruta gerada 
pela Companhia,  mantendo elevado grau de dependência deste 
cliente. O plantio de cana-de-açúcar requer um período de 12 a 18 meses para 
maturação e o período de colheita inicia-se geralmente entre os meses de 
abril e maio de cada ano e termina, em geral, entre os meses de novembro e 
dezembro. Em função de seu ciclo de produção, o exercício social da 
Companhia tem início em 1º de abril e termina em 31 de março de cada 
ano. A Companhia é parte integrante do Grupo Agroterenas (“Grupo 
Agroterenas” ou “Grupo”) que é composto pelas seguintes empresas: 
• Agroterenas S.A. Administração e Participações (“Agroterenas Participações”); 
• Agroterenas Terras Ltda. (“Terras”); • Agroterenas Citrus Ltda. (“Citrus”); 
• Agroterenas Industrial Citrus Ltda. (“Industrial Citrus”); • Agroterenas 
International E.C. (“International”). 2. Base de preparação: As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Administração em 30 de junho de 2023. Após a sua emissão, somente os 
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes 
sobre as políticas contábeis da Companhia, estão apresentadas na nota expli-
cativa 5. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àque-
las utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de 
estimativa e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informa-
ções sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 
nº 13 - o prazo dos arrendamentos foi mensurado de acordo com as validades 
dos seus contratos, sem certeza de exercer opção de prorrogação. b. Incerteza 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relaciona-
das a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Nota explicativa nº 11: Ativos biológicos. O valor justo do ativo 
biológico da Companhia representa o valor presente dos fluxos de caixa líqui-
dos estimados para este ativo, que é determinado por meio da aplicação de 
premissas estabelecidas em modelos de fluxos de caixa descontados. Nota 
explicativa nº 14: Revisão da vida útil do imobilizado. Para os ativos com vida 
útil definida é revisada no fechamento de cada exercício social a vida útil 
econômica remanescente do ativo. Já para os ativos com vida útil econômica 
indefinida é realizado no fechamento do exercício social o teste de recupera-
bilidade de ativos e as perdas por teste de recuperabilidade são reconhecidas 
se, e somente se, o valor recuperável do ativo for menor do que o valor contá-
bil. Nota explicativa nº 18: Provisões para contingências. A Companhia é parte 
de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais que representam 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierar-
quia das Leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico e a avaliação dos advoga-
dos externos. Nota explicativa nº 13: Passivo de arrendamentos. A Companhia 
possui contratos firmados com parceiros agrícolas referente a áreas rurais 
exploradas em regime de parceria agrícola para o cultivo de cana-de-açúcar e 
que obedecem ao disposto no Estatuto da Terra, os quais passaram a ser con-
tabilizados em conformidade com o conceito da norma contábil CPC 06 (R2). 
c. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis 
da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras 
em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor 
justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor 
justo, então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no 
mesmo nível da hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que é 
significativo para toda a medição. Informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluída na seguinte nota 
explicativa: • Nota explicativa nº 11 - Ativo biológico; e • Nota explicativa nº 20 
- Instrumentos financeiros. 5. Base de mensuração: As demonstrações financei-
ras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes 
itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos 
financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado 
são mensurados pelo valor justo; • Os ativos financeiros disponíveis para venda 
são mensurados pelo valor justo; e • Os ativos biológicos são mensurados pelo 
valor justo menos o custo de venda. 6. Principais políticas contábeis: As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas práticas foram aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrá-
rio. a. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das 
entidades da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangei-
ras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados 
pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda fun-
cional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens 
não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. (ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de 
operações no exterior, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apura-
das na data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são 
convertidas para o Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. 
As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de 
apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumula-
das em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. b. Receita de 
contrato com cliente: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de impostos, devo-
luções, abatimentos e descontos. A Companhia reconhece a receita quando o 
valor pode ser mensurado com segurança e é provável que benefícios econô-
micos futuros fluirão para entidade e quando critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades. A Companhia baseia suas estimativas 
em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especificações de cada venda. (i) Venda de produtos: As receitas 
de vendas são reconhecidas na demonstração do resultado quando o controle 
sobre os produtos é transferido, ou seja, no momento da entrega dos produtos 
para o cliente, e desde que não haja nenhuma obrigação não satisfeita que 
possa afetar a aceitação dos produtos. A entrega ocorre quando os produtos 
são enviados para o local especificado, os riscos de perda são transferidos 
para o cliente, o cliente aceita os produtos, de acordo com o contrato de 
venda, e as disposições de aceite tenham prescritos ou a Companhia tenha 
evidências objetivas de que todos os critérios de aceite das mercadorias foram 
atendidos. Uma receita não é reconhecida se há incerteza quanto à sua reali-
zação. Um recebível é reconhecido quando os produtos são entregues, uma 
vez que é nessa ocasião que a contraprestação se torna incondicional, porque 
apenas a passagem do tempo é necessária antes de o pagamento ser efe-
tuado. A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do 
cumprimento de obrigações de performance em contratos com clientes, 
incluindo condições de pagamento significativas e as políticas de reconheci-
mento de receita relacionadas. Tipo de produto: Produto acabado .Natureza e 
a época do cumprimento das obrigações de performance, incluindo condições 
de pagamento significativas: Os clientes obtêm controle da cana de açúcar 
mediante a entrega nas esteiras da unidade industrial, já os grãos são retirados 
pelos clientes na unidade da Companhia. Política de reconhecimento da 
receita: A receita é reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos 
pelos clientes em suas instalações. c. Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja pres-
tado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a 
Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante 
em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. d. Receitas financeiras e despesas financei-
ras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • Receita 
de juros; • Despesa de juros; • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial 
sobre ativos e passivos financeiros; e • Instrumentos de hedge reconhecida no 
resultado. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo 
método de juros efetivos. e. Imposto de renda e contribuição social: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação ilimitada de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social cor-
rente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimo-
nial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a 
sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 

decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são com-
pensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de 
imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais dife-
ridos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: Para 
um arrendamento específico, as diferenças temporárias de um ativo de direito 
de uso e de um passivo de arrendamento são consideradas pela base líquida (o 
arrendamento) para fins de reconhecimento do imposto diferido. Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. 
Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de dife-
renças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças 
temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um 
ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados 
para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos 
de negócios da controladora e de sua subsidiária individualmente. A mensura-
ção dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias 
decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. f. Estoques: Os estoques são men-
surados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos 
dos estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção e 
incluem gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e 
condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda 
no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. g. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componen-
tes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: 
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefí-
cios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As 
vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Edifícios 4%
Máquinas e acessórios 10%
Móveis e equipamentos 10%
Máquinas e implementos 10,5%
Veículos 15,8%
Animais 10%
Informática 20%
Pastagens 10%
Lavouras 25%
Outras 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis são revistos a cada data de balanço 
e  a justados  caso se ja  apropr iado .  h.  Instrumentos  f inanceiros : 
(i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os 
títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo finan-
ceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item 
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ou ao VJR. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relati-
vos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconheci-
mento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo 
financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao 
custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi-
cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos 
financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma ava-
liação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio 
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o 
funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a 
estratégia da administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a cor-
respondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; Como o desempenho da carteira é avaliado e 
reportado à administração da Companhia; Os riscos que afetam o desempe-
nho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; A frequência, o 
volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, 
os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transfe-
rências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins 
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos 
administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera 
os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contra-
tuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: 
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de 
caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; 
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o 
acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consis-
tente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do princi-
pal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que 
o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento 
por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contra-
tuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como con-
sistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante 
no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subse-
quentemente ao valor justo. Ativos financeiros a custo amortizado: Esses 
ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida a VJORA: Esses ativos são 
mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada 
utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassifi-
cado para o resultado. Instrumentos patrimoniais a VJORA: Esses ativos são 
mensurados subsequentemente ao valor justo. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. Passivos 
financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros pas-
sivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: Os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou Transfere os direi-
tos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação em que: • Substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos; ou 
• A Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é reti-
rada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 

modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contá-
bil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Reforma da taxa de juros: Quando a base para determinar os fluxos de caixa 
contratuais de um ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado ao custo 
amortizado muda como resultado da reforma da taxa de juros, a Companhia 
atualiza a taxa de juros efetiva do ativo financeiro ou passivo financeiro para 
refletir a mudança que é exigida pela reforma. Uma mudança na base para 
determinar os fluxos de caixa contratuais é exigida pela reforma da taxa de 
juros de referência se as seguintes condições forem atendidas: • A mudança é 
necessária como consequência direta da reforma; e • A nova base para deter-
minar os fluxos de caixa contratuais é economicamente equivalente a base 
anterior - ou seja, a base imediatamente anterior à mudança. (iv) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compen-
sar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos finan-
ceiros derivativos: Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de 
hedge: A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para prote-
ger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de 
juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e 
registrados separadamente caso o contrato principal não seja um ativo finan-
ceiro e certos critérios sejam atingidos. Os derivativos são mensurados 
inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são 
mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente 
registradas no resultado. i. Capital social: Ações: As ações do capital social são 
classificadas como patrimônio líquido. Lucros a distribuir: Os lucros a pagar 
foram destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e regis-
trados como obrigação no passivo. j. Redução ao valor recuperável 
(Impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e 
ativos contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas 
de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e • 
Investimentos de dívida mensurados ao VJORA. A Companhia mensura a pro-
visão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como 
perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco 
de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários 
para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da 
vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativa-
mente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a 
receber de clientes (incluindo recebíveis de arrendamentos) e ativos de con-
trato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida 
inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitati-
vas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito 
e considera informações prospectivas (forward-looking). A Companhia consi-
dera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o 
devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem 
recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou 
• O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. As perdas de crédito 
esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resul-
tam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro. As perdas de crédito esperadas para 12 
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplên-
cia dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, 
caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período 
contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de cré-
dito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de cré-
dito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas 
as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos 
à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de 
juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recupe-
ração: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros 
contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao 
VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui pro-
blemas de “recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os 
seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do deve-
dor; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de 
mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido a Companhia em condi-
ções que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o 
devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização finan-
ceira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de 
dificuldades financeiras: Apresentação da provisão para perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos finan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para per-
das é debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil 
bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expec-
tativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o 
valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com 
base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação 
a clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a 
época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoá-
vel de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação 
significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados 
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. (ii) 
Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valo-
res contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há indicação de 
perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperá-
vel do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos 
são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior 
entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para aliena-
ção. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impos-
tos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu 
valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas 
no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente aloca-
das para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e 
então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacio-
nada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. l. Arrendamentos: No 
início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a 
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arren-
damento com base em seus preços individuais. No entanto, para os 
arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os com-
ponentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de 
arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data 
de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arren-
damento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados 
até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo 
arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário 
na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que 
está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arreda-
mentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrenda-
mento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo 
subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do 
ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobili-
zado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determi-
nadas remensurações do passivo de arrendamento.  O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser deter-
minada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. 
Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como 
taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre emprés-
timos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e 
fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 
passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o 
índice ou taxa na data de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • O preço de 
exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo 
de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrenda-
mento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção 
de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resul-
tante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se 
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a 
Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão 
ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essên-
cia. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 

uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero. A partir de 1 de janeiro de 2021, a medida em que a 
base para determinar os pagamentos futuros do arrendamento muda con-
forme exigido pela reforma da taxa de juros de referência, a Companhia 
reavalia o passivo do arrendamento descontando os pagamentos do arrenda-
mento revisados usando a taxa de desconto revisada que reflete a mudança 
para uma taxa de juros de referência alternativa. A Companhia apresenta ati-
vos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para 
investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “emprés-
timos e financiamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de 
baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamen-
tos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 7. Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022 (no caso da 
Companhia em 1º de abril de 2022) A Companhia não adotou essas normas na 
preparação destas demonstrações financeiras. a. Classificação dos passivos 
como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26): As alterações, emi-
tidas em 2020, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é 
circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2023 (1º de abril de 2023). No entanto, o IASB propôs 
posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de vigência 
das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em ou após 1º de 
janeiro de 2024 (1º de abril de 2024). Devido esta norma estar sujeita à desen-
volvimentos futuros, a Companhia não pode determinar o impacto dessas 
alterações nas demonstrações financeiras no período de aplicação ini-
cial. A Companhia está monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. 
b. Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação (alterações ao CPC 32): As alterações limitam o escopo da isenção 
de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferen-
ças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e 
passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos 
anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023 (1º abril de 2023). Para 
arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fis-
cais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do 
período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumula-
tivo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componente 
do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se 
aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apre-
sentado. c. Outras Normas: Não se espera que as seguintes normas novas e 
alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia: • CPC 50 Contratos de Seguros; • Divulgação de Políticas Contábeis 
(Alterações ao CPC 26). Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 
23); • Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 após 31 de março de 
2022 (alteração ao CPC 06); • Revisão anual das normas IFRS 2018-2020; 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27); e 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
8. Caixa e equivalentes de caixa: Modalidade 2023 2022
Caixa e bancos 88 75
CDB - Certificados de Depósitos Bancários, Letras 
 Financeiras e Compromissadas (i) 187.519 197.927

187.607 198.002
(i) Aplicações financeiras remuneradas por Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI, com liquidez abaixo de 90 dias e sem risco de alteração 
significativa de valor. As compromissadas e CDB - Certificados de Depósitos 
Bancários são classificados como ao custo amortizado estão sujeitos a taxas 
de juros de 102,91 % a.a. (103,39 % a.a. em 31 de março de 2022). A Companhia 
pode resgatar imediatamente essas aplicações sem ônus ou restrição. As infor-
mações sobre a exposição da Companhia a riscos de crédito e de mercado e 
sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota explicativa 20. 
9. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são, substan-
cialmente, decorrentes de vendas no mercado interno de cana-de-açúcar e de 
grãos (soja, milho etc.), com vencimentos inferiores a três meses, e seu valor 
justo se aproxima do valor contábil nas datas apresentadas. A exposição 
máxima ao risco de crédito na data de apresentação das demonstrações finan-
ceiras é o valor contábil do contas a receber.

2023 2022
Contas a receber - mercado interno  82.297  84.864

82.297 84.864
O saldo do contas a receber é substancialmente composto por valores a 
receber com o cliente Raízen, que representa em 31 de março de 2023 cerca 
de 39% (35% em 31 de março de 2022) do saldo de contas a receber, o equiva-
lente a R$ 32.451 (R$ 29.548 em 31 de março de 2022), enquanto o restante do 
saldo é pulverizado entre diversos clientes. As contas a receber de clientes 
foram agrupadas com base na idade de vencimento de cada título,  
conforme segue:

2023 2022
A vencer 82.013 76.529
Vencidas:
Até 6 meses – 4.555
De 6 meses a 1 ano 122 3.780
Acima de 1 ano 162 –

 82.297  84.864
A Administração da Companhia avaliou e identificou a necessidade de registro 
de provisão para perdas esperadas de R$ 284 em 31 de março de 2023 (R$ 0 
em 31 de março de 2022). Riscos de crédito e de mercado, e perdas por redu-
ção ao valor recuperável: A exposição da Companhia a riscos de crédito e de 
mercado e perdas por redução ao valor recuperável relacionadas ao ‘Contas a 
receber de clientes’, está divulgada na nota explicativa 20).
10. Estoques: 2023 2022
Insumos 70.873 83.253
Soja (*) 36.089 14.999
Materiais diversos - peças e outros 18.452 17.872
Combustíveis e lubrificantes 4.938 4.004
Outros 179 2.452

130.531 122.580
(*) Inclui ajuste à valor justo do produto agrícola de R$ 9.339 (R$ 7.499 em 31 
de março de 2022). Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição 
ou de produção e não excedem ao valor de realização. Em 31 de março de 
2023, a Companhia realizou uma provisão para perdas nos estoques no valor 
total de R$ 1.510 (R$ 1.068 em 31 de março de 2022), sendo que R$ 446 (R$ 316 
em 31 de março de 2022) é relativo a insumos, R$ 1.054 (R$ 743 em 31 de 
março de 2022) é relativo a materiais diversos - peças e outros, R$10 (R$ 8 em 
31 de março de 2022) é relativo a combustíveis e lubrificantes e R$0 (R$ 1 em 
31 de março de 2022) é relativo a outros. Movimentação das provisões para 
perda nos estoques:

Provisão para perdas
Saldo em 2021 (354)
Adições (1.068)
Baixas 354
Saldo em 2022 (1.068)
Adições (1.510)
Baixas 1.068
Saldo em 2023 (1.510)
11. Ativos biológicos: Os ativos biológicos da Companhia compreendem o 
cultivo de cana-de-açúcar para abastecimento de matéria-prima na produção 
de açúcar e etanol de seus clientes, grãos (soja, milho e sorgo) e bovinos. Em 
31 de março de 2023, a Companhia possui, entre áreas de terras próprias e 
arrendadas em desenvolvimento e produção (cana em pé), 68.202 hectares 
(67.501 hectares em 31 de março de 2022), para os grãos (soja, milho, gergelim 
e sorgo), a Companhia possui uma área total de 8.450 hectares (14.828 hecta-
res em 31 de março de 2022) e 9.089 cabeças de gado em diversas idades. Os 
custos estimados para esse tipo de cultura contemplam: (i) custos necessários 
para que ocorra a transformação biológica dos ativos biológicos (tratos cultu-
rais) até a colheita; (ii) custos com Colheita, Transbordo e Transporte (CTT); 
(iii) custos de capital (equivalentes a arrendamento de terras e de máquinas e 
equipamentos); e (iv) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. O cul-
tivo de cana-de-açúcar é iniciado pelo plantio de mudas em terras próprias ou 
de terceiros e o primeiro corte ocorre após um período de 12 a 18 meses do 
plantio, quando a raiz (“soqueira”) continua no solo. Após cada corte ou ano/
safra, a soqueira tratada cresce novamente em média por mais quatro safras. 
Os ativos biológicos correspondem aos produtos agrícolas em desenvolvi-
mento (cana em pé) produzidos nas lavouras de cana-de-açúcar (planta de 
produção), e lavouras de soja que são culturas temporárias e, portanto, não 
estão classificadas como planta de produção, já os bovinos encontram em 
estágio em que já ocorreu a transformação biológica, sendo possível sua men-
suração por meio de abordagem de receita, obtida no endereço eletrônico 
IMEA (Instituto Mato Grossense de Economia Agropecuária). As plantas de 
produção e as terras próprias em que as lavouras estão plantadas são classifi-
cadas no ativo imobilizado e não integram o valor justo dos ativos 
biológicos. O valor justo do produto agrícola colhido é determinado pelas 
quantidades colhidas, valorizadas pelo valor acumulado do CONSECANA - SP, 
acumulado do mês e ajustado na liquidação da safra. Já o valor justo dos grãos 
colhido é determinado pela quantidade colhida, valorizado a preço de bal-
cão. A movimentação dos ativos biológicos nos exercícios findos em 31 de 
março de 2023 e de 2022 está abaixo demonstrada:

Cana-de-açúcar Soja Milho Sorgo Gergelim Bovinos Total
Saldo em 31 de março de 2021 322.955 21.091 6.159 – – – 350.205
Acréscimo tratos culturais 183.675 23.263 3.624 670 – – 211.232
(-) Amortização tratos (158.271) (14.225) (1.987) – – – (174.483)
(-) Amortização valor justo (194.754) (6.867) (4.172) – – – (205.793)
(+) Valor justo - parcerias agrícolas 30.070 – – – – – 30.070
(+) Ajuste a valor justo 313.084 (813) 1.037 602 – – 313.910
Saldo em 31 de março de 2022 496.759 22.449 4.661 1.272 – – 525.141
Acréscimo tratos culturais 246.191 21.551 5.958 1.678 954 – 276.332
Acréscimo custos de vendas – – – – – 30.124 30.124
(-) Amortização tratos (227.867) (23.262) (3.624) (670) – – (255.423)
(-) Amortização valor justo (313.084) 813 (1.037) (602) – – (313.910)
(+) Valor justo - parcerias agrícolas 44.191 – – – – – 44.191
(+) Ajuste a valor justo 261.010 3.860 (1.062) 112 343 (10.121) 254.142
Saldo em 31 de março de 2023 507.200 25.412 4.896 1.789 1.297 20.003 560.599
Circulante 507.200 25.412 4.896 1.789 1.297 9.204 549.800
Não circulante – – – – – 10.799 10.799
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2023 2022
(-) Amortização valor justo (313.910) (205.793)
(+) Valor justo - parcerias agrícolas 44.191 30.070
(+) Ajuste a valor justo 254.142 313.910

(15.576) 138.187
Ajuste a valor justo produto agrícola líquido (nota nº 10) 3.945 (7.500)

(11.632) 130.687
A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo considera certas estimati-
vas, tais como: preço de venda das “commodities” agrícolas, taxa de desconto, 
plano de colheita e volume de produtividade, as quais estão sujeitas a incerte-
zas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros em decorrência de suas 
variações. Para a cana-de-açúcar, as principais premissas adotadas pela 
Companhia na elaboração do cálculo do valor justo: (i) O volume de produção 
de cana-de-açúcar a ser cortada (produtividade), medida em toneladas, e o 
nível de concentração de açúcar - ATR foram estimados considerando a produ-
tividade média projetada do canavial por idade de corte; (ii) Os preços de 
venda são determinados com base no preço médio do quilo do ATR - Açúcar 
Total Recuperável, publicado pelo Conselho dos Produtores de cana-de-
-açúcar, açúcar e álcool do Estado de São Paulo - CONSECANA na data da 
demonstração financeira, adicionado a um bônus; (iii) A produtividade é calcu-
lada por talhão de plantação, sendo que cada um possui uma especificidade 
em relação a solo, material genético, clima etc.; (iv) A taxa de desconto utili-
zada nos fluxos de caixa corresponde ao custo médio de capital ponderado do 
Grupo, o qual é revisado anualmente pela Administração. Soja, Milho, 
Gergelim e Sorgo: Constituem uma cultura temporária cujo ciclo dura menos 
de 1 (um) ano, e para a soja, gergelim, milho e sorgo, as principais premissas 
adotadas pela Companhia na elaboração do cálculo do valor justo são as 
seguintes: (i) O volume de lavoura de soja, milho e sorgo a ser colhida (produ-
tividade), medida em sacarias de 60 quilos; (ii) Os preços de venda para soja 
são determinados com base no preço médio da sacaria de soja na região em 
que são cultivadas, divulgado pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA), na 
data da demonstração financeira; (iii) Os preços de venda para milho e sorgo 
são determinados com base no preço do Centro de Estudos Avançados em 
Economia Aplicada “CEPEA” na data base da demonstração financeira, dedu-
zido custo de frete e colheita quando realizado pelo comprador; (iv) São 
descontados os custos operacionais já ocorridos para formação da soja, milho 
e sorgo; os custos a incorrer referentes a colheita e logística; e os impostos 
incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. Bovinos: Por se tratar de um ativo 
cujo estágio é possível atribuir um valor justo, considerando a transformação 
do Ativo Biológico e obtenção do produto agrícola, os semoventes são avalia-
dos por uma abordagem de receita, por meio das cotações divulgadas pelo 
IMEA (Instituto Mato Grossense de Economia Agropecuária), de acordo com a 
era em que se encontra o animal na posição de 31 de março de 2023. Na oca-
sião a Companhia possuía 3.112 animais em estágio denominado “ao pé”, 
63 animais em era de 5 a 12 meses e 5.914 animais na era de Recria. 
(i) Quantidade de animais de acordo com sua idade (era) na data de 31 de 
março de 2023; (ii) Os preços de venda de acordo com a era de cada animal, 
determinado pelo IMEA; (iii) Custos incorridos até o momento para evolução 
do Ativo Biológico, subtraídos do valor de venda dos animais; (iv) Carga de tri-
butária de 2,05% para o Funrural, Fethab de 23% e INPEC de 1,26% ambos 
sobre a UPF-MT e por cabeça; (v) A taxa de desconto utilizada nos fluxos de 
caixa corresponde ao custo médio de capital ponderado da Companhia, o qual 
é revisado anualmente pela administração.
12. Impostos a recuperar: 2023 2022
ICMS (i) 35.487 36.120
COFINS e PIS (ii) 5.602 54.482
ITR 133 133
INSS 931 931
IRRF 874 570

43.027 92.236
Circulante 17.205 60.392
Não circulante  25.822  31.844
(i) Refere-se a crédito de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(“ICMS”), oriundo das entradas de insumos e combustíveis, acumulado devido 
ao diferimento na venda da cana-de-açúcar. A Companhia tem adotado a 
Portaria CAT 83/2009, para aproveitamento de tais créditos, que ao serem 
analisados e deferidos pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, 
estes poderão ser utilizados para aquisição de ativo imobilizado, compra de 
insumo agrícolas ou venda dos referidos créditos. O saldo de ICMS apresen-
tado reflete o montante que a Companhia espera realizar no curso normal de 
suas operações sem a ocorrência de perdas. (ii) Em linha com novas jurispru-
dências e posicionamentos dos órgãos reguladores quanto a definição de 
insumo na legislação brasileira, a Companhia com apoio de seus assessores 
jurídicos externos procedeu a avaliação dos créditos de Pis e Cofins não 

tomados no passado relacionados a tais insumos. Após avaliação com ajuste 
de suas obrigações acessórias, procedeu ao reconhecimento de crédito extem-
porâneo no montante de R$ 17.361. Os tributos a recuperar foram classificados 
entre circulante e não circulante em função da expectativa de realização 
desses tributos pela Administração da Companhia, mediante a compensação 
com futuros débitos desses tributos. Os saldos de créditos classificados no não 
circulante ficam sujeitos da análise dos órgãos competentes e estes não divul-
gam tempo previsto para reconhecimento deles, por isso realizamos uma 
abertura da expectativa de realização destes montantes com base no histórico 
de liberação e realização da Companhia.
Expectativa de realização: 2023
2024/25 15.207
2025/26 5.300
2026/27 5.315

 25.822
13. Direito de uso e passivo de arrendamentos: (i) Saldos reconhecidos no 
balanço patrimonial: Os quadros abaixo apresentam as movimentações dos 
arrendamentos no exercício: O saldo de Ativo de direito de uso, é composto por:

Terras Veículos
Máquinas e  

equipamentos Total
Saldo em 31 de março de 2021 192.350 741 1.316 194.407
Adições e/ou remensurações 189.899 – 90 189.989
Amortizações (76.552) (741) (589) (77.882)
Saldo em 31 de março de 2022 305.697 – 817 306.514
Adições e/ou remensurações 343.646 – 770 344.416
Amortizações (122.120) – (646) (122.766)
Saldo em 31 de março de 2023 527.223 – 941 528.164
O saldo de passivo de arrendamento, é composto por:

Passivos de arrendamentos: Terras Veículos
Máquinas e  

equipamentos Total
Saldo em 31 de março de 2021 194.460 816 1.353 196.629
Adições e/ou remensurações 189.899 – 90 189.989
(-) AVP adições, remensurações
 e/ou realização 27.944 – 132 28.076
Amortizações Arrendamento (12.175) (816) (710) (13.701)
Amortizações Parcerias (87.039) – – (87.039)
Saldo em 31 de março de 2022 313.089 – 864 313.953
Adições e/ou remensurações 343.641 – 770 344.416
(-) AVP adições, remensurações
 e/ou realização 25.772 – 96 25.868
Amortizações Arrendamento (13.535) – (726) (14.262)
Amortizações Parcerias (127.313) – – (127.313)
Saldo em 31 de março de 2023 541.654 – 1.004 542.657
Passivo Circulante 73.323 419 73.742
Passivo Não Circulante 468.331 585 468.915

2023 2022
Saldo passivo de arrendamento - Terras 802.556 431.629
(-) Ajuste a valor presente - Terras (260.904) (118.540)

541.653 313.089
Saldo passivo de arrendamento - Imóveis 1.7424 1.622
(-) Ajuste a valor presente - Imóveis (738) (757)

1.004 864
Total do passivo circulante e não circulante 542.657 313.953
O cronograma de pagamento das parcelas de longo prazo da provisão com 
arrendamento mercantil segue abaixo:
A partir de: 2023 2022
 2024 – 5.003
 2025 62.604 23.262
 2026 58.985 28.887
 2027 53.007 29.472
 Após 2027 294.319 129.416

468.915 216.040
(ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A demonstração do 
resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:

2023 2022
Amortização dos ativos de direito de uso
 (valores classificados como custos e despesas)
 Terras (9.518) (9.294)
 Imóveis (646) (1.318)

(10.164) (10.612)
 Valor justo - variações no ativo biológico entregue 
  ao parceiro (Nota 11) 44.191 30.070
 Realização do AVP (incluídas nas despesas 
  financeiras - Nota 26) (19.616) (24.317)

14.412 (4.859)

14. Ativo imobilizado: Máqui- 
nas e  
aces- 

sórios

Máqui- 
nas e  

imple- 
mentos

Imobili- 
zações  

anda- 
mentos

Adianta- 
mento  

a forne- 
cedoresCusto

Edifí- 
cios

Veí- 
culos

Móveis e  
equipa- 
mentos

Infor- 
mática Animais

Pasta- 
gens Outras Lavouras Total

Em 31 de março de 2021 8.482 4.466 170.853 85.167 4.517 8.621 38 17.873 13.241 1.276.826 1.082 1.353 1.592.519
Aquisições 2.471 1.155 31.770 19.095 402 1.657 20.395 4.648 34 180.029 4.337 – 265.993
Baixas – – (11.933) (2.695) (5) (77) (267) – (8) – – – (14.985)
Transferência – – 2.208 (2.208) – – – 679 2.002 – (2.681) – –
Em 31 de março de 2022 10.953 5.621 192.898 99.359 4.914 10.201 20.166 23.200 15.269 1.456.855 2.738 1.353 1.843.527
Aquisições 184 2.929 56.294 29.025 1.642 2.522 392 6.072 3.282 239.831 40.733 82.718 465.624
Baixas – – (14.373) (3.319) – (123) (19.287) – – – – (1.353) (38.455)
Transferência 20.699 – 964 (675) – 81 – 1.205 6.495 – (28.768) – –
Em 31 de março de 2023 31.836 8.550 235.783 124.390 6.556 12.681 1.271 30.477 25.046 1.696.943 14.702 82.718 2.270.697
Depreciação
Em 31 de março de 2021 (3.784) (2.754) (77.249) (49.975) (3.032) (5.918) (1) (7.642) (7.617) (799.844) – – (957.816)
Depreciação no exercício (337) (428) (18.551) (6.218) (383) (969) (45) (486) (956) (129.536) – – (157.909)
Baixas – – 11.801 2.573 2 1 1 – 9 – – – 14.387
Em 31 de março de 2022 (4.121) (3.182) (83.999) (53.620) (3.413) (6.886) (45) (8.128) (8.564) (929.380) – – (1.101.338)
Depreciação no exercício (465) (587) (22.872) (7.712) (439) (1.328) (3.472) (1.717) (1.062) (132.545) – – (172.199)
Baixas – – 14.001 3.191 – 7 3.273 – – – – – 20.472
Em 31 de março de 2023 (4.586) (3.769) (92.870) (58.140) (3.852) (8.207) (245) (9.845) (9.626) (1.061.925) – – (1.253.065)
Saldo líquido em 31 de março de 2022 6.832 2.439 108.899 45.739 1.501 3.315 20.121 15.072 6.705 527.475 2.738 1.353 742.187
Saldo líquido em 31 de março de 2023 27.250 4.781 142.913 66.250 2.704 4.474 1.026 20.632 15.420 634.761 14.702 82.718 1.017.631

Em 2023 e 2022, as imobilizações em andamentos referem-se a obras de ben-
feitorias agrícolas e formação de florestas. A vida útil dos ativos imobilizados 
da Companhia, objeto de cálculo da depreciação reconhecida no resultado do 
exercício, encontra-se revisada em consonância com o pronunciamento téc-
nico CPC 27 - Ativo Imobilizado. Análise do valor recuperável dos ativos: 
Durante o exercício encerrado em 31 de março de 2023, a Companhia não 
identificou indicadores de que seus ativos possam estar registrados por um 
valor maior que o seu valor recuperável. Bens dados em garantia: Em 31 de 
março de 2023, aproximadamente R$ 98 (R$ 353 em 31 de março de 2022) de 
bens do ativo imobilizado encontravam-se gravados em garantia, e são repre-
sentados em sua grande maioria por máquinas agrícolas e veículos.
15. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores  30.043  38.578
Referem-se, substancialmente, a títulos a pagar para fornecedores, pelas com-
pras de insumos e materiais utilizados para produção agrícola. A exposição da 
Companhia para os riscos de moeda e de crédito relacionados a fornecedores 
está divulgada na nota explicativa nº 20. 16. Empréstimos e financiamentos: 
a. Composição dos empréstimos e financiamentos: A composição dos emprés-
timos e financiamentos, todos em moeda nacional, é a seguinte:

Modalidade Indexador
Taxa de  

juros ao ano
Vencimento  

final 2023 2022
BNDES Finame TJLP/SELIC 4,85% abr/22 – 7
BNDES Finame Pré 9,35% mai/25 98 345
CCB Pré 8,95% jan/35 66.231 3.055
CCB CDI 1,75% jul/26 30.771 –
CCE CDI 1,86% fev/25 18.311 36.918
CPR-F CDI 1,79% dez/27 280.924 197.014
CRA Pós 102,00% nov/22 – 10.087
CRA* IPCA 6,23% ago/27 170.006 160.247
Crédito Rural Pré 12,00% jan/24 3.117 –
Mútuo (nota nº 28) (i) CDI 1,40% dez/23 68.231 65.963
PESA IGP-M 4,67% abr/23 196 686

637.884 474.323
Circulante 162.320 86.071

Não circulante 475.564 388.252
(i) O saldo de mútuo refere-se a um contrato com o acionista José Eugênio de 
Rezende Barbosa com amortização semestral de principal e liquidação de 
principal e correção em dezembro de 2023. b. Movimentação dos empréstimos 
e financiamentos:

Empréstimos bancários
Dívida líquida em 31 de março de 2021 408.564
 Obtenção de empréstimos 266.999
 Pagamento de empréstimos (213.606)
 Pagamento de juros sobre empréstimos (26.908)
 Juros sobre empréstimos 39.273
Dívida líquida em 31 de março de 2022 474.323
 Obtenção de empréstimos 215.230
 Pagamento de empréstimos (76.184)
 Pagamento de juros sobre empréstimos (49.807)
 Juros sobre empréstimos 74.322
Dívida líquida em 31 de março de 2023 637.884
c. Termos e cronograma de amortização da dívida: A seguir, estão as maturi-
dades contratuais dos passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros 
estimados, deduzidas as amortizações das despesas incorridas na libe-
ração de recursos:

2023 2022
2023 – 127.245
2024 90.773 56.007
2025 138.617 79.490
2026 131.604 72.477
2027 95.354 53.032
2028 12.286 –
2029 1.155 –
2030 1.155 –
2031 1.155 –
2032 1.155 –
2033 1.155 –
2034 1.155 –

475.564 388.252
d. “Covenants” financeiros contratuais: Determinados contratos de financiamen-
tos mantidos pelo Companhia possuem cláusula restritivas que obrigam a 
manutenção de determinados índices financeiros durante o período de vigência 
do contrato, sob pena de tornar o contrato exigível imediatamente. O monitora-
mento desses cálculos e atingimento dos referidos índices é realizado 
anualmente pela Administração e eventual descumprimento é discutido com as 
respectivas instituições financeiras para regularização.
17. Adiantamento de clientes: 2023 2022
Adiantamentos de clientes 85.842 122.235
Circulante 43.745 44.807
Não circulante  42.097 77.428
Os montantes registrados no passivo não circulante têm a seguinte composi-
ção por vencimentos:

2023 2022
2023 – 35.331
2024 22.097 22.097
2025 10.000 10.000
2026 10.000 10.000

 42.097  77.428
Os adiantamentos de clientes referem-se, substancialmente, a valores rece-
bidos pela Companhia para a entrega de cana-de-açúcar para o seu principal 
cliente entre as safras 2023/2024, e 2024/2025, nos seguintes volumes: 472 
mil toneladas para safra 2023/2024 e 243 mil toneladas para safra 
2024/2025. Esse montante não representa parcela significativa dos compro-
missos assumidos pela Companhia, conforme divulgado na nota explicativa 
nº 27. 18. Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos 
administrativos e judiciais, oriundos do curso normal de suas operações. 
Esses processos envolvem assuntos de natureza trabalhista, tributária, 
ambiental e cível. Com base nas informações e avaliações de seus assessores 

jurídicos, internos e externos, a Administração mensurou e reconheceu pro-
visões para as contingências em montante estimado do valor da obrigação e 
que refletem a saída de recursos esperada. Em 2023, as provisões para con-
tingências prováveis estavam reconhecidas no montante de R$ 12.672 
(R$ 14.794 em 31 de março de 2022). A composição da provisão para contin-
gências encontra-se detalhada abaixo:

2022 Atualização 2023
Cíveis (a) 5.302 (54) 5.248
Trabalhistas (b) 9.492 (2.068) 7.424

14.794 (2.122) 12.672
(-) Depósitos judiciais (c ) (4.845) 83 (4.762)
Total líquido 9.949 83 7.909
(a) Cíveis: Referem-se a ações e procedimentos cíveis, referentes a pedido de 
indenização. (b) Trabalhistas: Referem-se a reclamações trabalhistas movidas 
por ex-colaboradores e terceiros. (c) Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais 
representam ativos restritos da Companhia, são relacionados a quantias depo-
sitadas e mantidas em juízo até a solução dos litígios a que estão relacionados. 
Perdas possíveis: Em 31 de março de 2023 e de 2022 existem processos judi-
ciais trabalhistas, tributários e cíveis, contra a Companhia cuja probabilidade 
de perda é considerada possível. As ações avaliadas pelos assessores jurídicos 
como de risco possível totalizaram R$ 11.606 em 2023 (2022 - R$ 11.749), 
sendo R$11.068 relativo a reclamações trabalhistas (2022 - R$ 11.371) e R$ 378 
de reclamações cíveis (2022 - R$ 378). Podem existir obrigações eventuais 
gerais, relativas às questões tributárias do exercício, ou exercícios anteriores 
(últimos cinco anos), uma vez que não é possível conseguir aceitação final e 
definitiva desses itens no Brasil. Adicionalmente, as leis fiscais em geral são, 
sob certos aspectos, vagas e suscetíveis de sofrerem modificações imprevistas 
em sua interpretação. Também podem existir obrigações de naturezas traba-
lhista ou cível que, no presente momento, não são conhecidas pela 
Administração da Companhia. Entretanto, com base na opinião de seus consul-
tores legais, a Administração da Companhia é de opinião que todos os tributos 
e demais obrigações assumidas têm sido pagas ou provisionadas adequada-
mente e, em 31 de março de 2023, não eram conhecidas ações formalizadas 
contra a Companhia que implicassem a constituição de provisão para cobrir 
eventuais perdas. 19. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social 
totalmente integralizado é representado por 287.426.864 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. b. Reserva de lucros: Legal: calculada na base 
de 5% do lucro líquido do período, antes de qualquer destinação e não exce-
derá a 20% do capital social, nos termos da Lei nº 6.404/76. E adicionalmente, 
os lucros não destinados nos termos dos arts. 193 a 197 deverão ser distribuí-
dos como dividendos adicionais propostos. Retenção de lucros: a destinação 
do saldo da reserva de lucros a serem destinados é definida em Assembleia 
Geral Ordinária. Em 31 de março de 2023 as reservas de capital e de lucro 
excederam o capital social em R$ 155.654, a destinação desse excesso será 
determinada na próxima assembleia geral. c. Destinação do resultado: De 
acordo com o estatuto social da Companhia, o resultado do exercício encerra-
-se em 31 de março de cada ano, após a dedução da provisão para o imposto 
de renda e da contribuição social. Deste, serão deduzidas, observados os limi-
tes legais, as participações nos lucros eventualmente concedidas aos seus 
acionistas por deliberação da Assembleia Geral Ordinária, que somente apro-
vará a distribuição de tais participações em até 25% do lucro líquido, após a 
dedução da reserva legal. Em 31 de março de 2023, a totalidade do lucro 
líquido apurado foi destinado para constituição de reserva legal e distribuição 
de dividendos, conforme demonstrado abaixo.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 135.953 344.213
Constituição de reserva legal - 5% (6.798) (17.211)
Base para cálculo do dividendo 129.155 327.002
Percentual de dividendos a pagar 25% 25%
Dividendos mínimos obrigatórios no exercício corrente 32.289 81.751
Saldo inicial de dividendos de 31 de março 82.751 38.094
Dividendos - estornados do ano anterior (81.751) (37.094)
Dividendos mínimos obrigatórios 32.289 81.751
Dividendos distribuídos 1.000 64.117
Dividendos pagos no exercício corrente (1.092) (64.117)
Saldo total de dividendos propostos em 31 de março 33.197 82.751
Circulante 33.197 82.751
20. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a 
seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui infor-
mações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao 
valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Nota 2023 2022
Ativo
 Custo amortizado
  Caixa e equivalentes de caixa 8 187.607 198.002
  Contas a receber 9 82.297 84.864
  Outros valores e direitos 9.945 8.719

279.849 291.585
 Valor justo por meio do resultado
  Instrumentos financeiros derivativos 20 9.906 135

289.755 291.720
Passivo
 Custo amortizado
  Fornecedores 15 30.043 38.578
  Empréstimos e financiamentos 16 637.884 474.323
  Passivos de arrendamentos 13 55.661 53.848
  Outros valores e obrigações 974 763

724.562 567.512
 Valor justo por meio do resultado
  Instrumentos financeiros derivativos 20 1.744 62.145

726.306 629.657
Valor justo dos passivos bancários: O valor justo dos empréstimos e financia-
mentos se equipara ao valor contábil, uma vez que o impacto do desconto não 
é significativo. Os valores justos baseiam-se nos fluxos de caixa descontados, 
utilizando-se uma taxa embasada em taxas de mercado para operações simi-
lares firmadas ou cotadas em data próxima do encerramento do exercício. 
b. Mensuração do valor justo: Os seguintes métodos e premissas foram 

adotados na determinação do valor de justo: Os valores contábeis do caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber e fornecedores possuem o valor contá-
bil que se aproximam do valor justo. Instrumentos financeiros derivativos são 
mensurados a valor justo utilizando técnica de avaliação de fluxo de caixa 
descontado que considera certas premissas, tais como, taxa de câmbio futura 
e preço futuro das operações de açúcar, descontado a valor presente pelas 
taxas de mercado divulgadas por fontes externas (BM&FBovespa), pelo prazo 
a decorrer. Em nenhum ano a Companhia efetuou transferências entre níveis 
de classificação dos instrumentos financeiros. c. Gerenciamento de risco finan-
ceiro: A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de 
mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia 
para cada um dos riscos acima, os objetivos, as políticas e os processos de 
mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento de capital da 
Companhia. d. Estrutura do gerenciamento de risco: O Conselho Consultivo é 
responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco 
da Companhia e os gestores de cada área se reportam regularmente ao 
Conselho sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados, 
para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos 
são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mer-
cado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetivam desenvolver um 
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados 
entendem os seus papéis e suas obrigações. Risco de crédito: O risco de crédito 
da Companhia é de incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma 
contraparte em um instrumento financeiro, caso ocorra falha destes em cum-
prir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das 
contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresen-
tados abaixo. Exposição ao risco de crédito: O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa nota n.8 Bancos diversos 88 75
Aplicações financeiras nota n. 8 Bancos diversos 187.519 197.927
Instrumentos financeiros derivativos Bancos diversos 9.906 135
Outros Créditos Diversos 9.945 8.719
Contas a receber clientes nota n. 9 Diversos 82.297 84.864

289.755 291.720
Circulante 278.340 287.461
Não Circulante 11.415 4.259
Perdas por redução no valor recuperável: A composição por vencimento dos 
recebíveis de clientes registrados no ativo circulante, na data das demonstra-
ções financeiras para os quais não foram reconhecidas perdas por redução no 
valor recuperável, era a seguinte:

2023 2022
A vencer 82.013 76.529
Vencidas:
Até 6 meses – 4.555
De 6 meses a 1 ano 122 3.780
Acima de 1 ano 162 –

 82.297  84.864
A Companhia reconhece uma provisão para perda de créditos esperadas 
quando transcorridos 180 dias do vencimento ou se houver certeza razoável 
de que o crédito não poderá ser recebido. Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. Este risco está 100% geren-
ciado pela Companhia, que assume uma abordagem na administração de 
liquidez, garantindo que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A previsão do fluxo 
de caixa da Companhia monitora continuamente a liquidez. Essa previsão 
considera os planos de financiamento de dívida da Companhia e o cumpri-
mento de suas metas. O valor contábil dos passivos financeiros com risco de 
liquidez está representado abaixo:

2023 2022
Fornecedores de serviços e diversos - nota n. 15 30.043 38.578
Empréstimos e financiamentos - nota n.16 637.884 474.323
Passivos de arrendamentos - nota n. 13 542.658 313.954
Instrumentos financeiros derivativos - nota n. 20 1.744 62.145
Outras contas a pagar 974 762

1.213.303 889.762
Circulante 268.823 285.452
Não circulante 944.479 604.310
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto dos acordos  
de compensação.

Valor  
con- 
tábil

Valor  
con- 

tratual

Menos  
de um  

ano

Entre  
um e  
dois  

anos

Entre  
dois e  
cinco  
anos

Após  
cinco  
anos

Em 31 de março de 2023
Empréstimos e 
 financiamentos 569.653 833.099 226.169 145.149 433.020 28.761
Passivos de 
 arrendamento 542.658 754.383 73.742 84.535 222.813 373.293
Instrumentos 
 financeiros 
  derivativos 1.744 1.744 – – 1.744 –
Fornecedores e 
 outras obrigações 31.015 31.015 31.015 – – –
Em 31 de março de 2022
Empréstimos e 
 financiamentos 474.323 785.126 196.753 222.608 365.765 –
Passivos de 
 arrendamento 313.954 75.558 12.712 38 9.007 53.801
Instrumentos 
 financeiros 
  derivativos 62.145 62.145 62.145 – –
Fornecedores e 
 outras obrigações 50.537 50.536 39.322 11.214 – –
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 
Companhia, possam ser liquidados significativamente mais cedo ou em mon-
tantes significativamente diferentes. Risco de Mercado: Risco de mercado é o 
risco proveniente de alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de 
juros, tem no resultado da Companhia ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições aos riscos de mercados, dentro de parâme-
tros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Perfil: Na data das 
demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados 
por juros da Companhia era:

2023 2022
Ativos financeiros
Bancos conta movimento, nota n. 8 1.361 7.965
Aplicações financeiras, nota n. 8 187.519 197.927
Instrumentos financeiros derivativos, nota n. 20 9.906 135
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos, nota n. 16 637.884 474.323
Instrumentos financeiros derivativos, nota n. 20 1.744 62.145
A taxa esperada para o CDI é de 13,65% a.a., TJLP é de 7,37%, IPCA é de 5,96%, 
SELIC é de 13,75%, TLP é de 6,15% e LIBOR 6M é de 5,29% (Fontes: Banco 
Central e BNDES). Risco cambial: As operações da Companhia estão expostas 
ao risco de variação cambial oriundo de ativos e passivos indexados em 
moeda estrangeira, notadamente o dólar estadunidense. A política de gestão 
de risco cambial estabelece limites para a exposição ao risco cambial e, de 
acordo com essa política, A Companhia deve contratar instrumentos financei-
ros que protejam a posição em dólar das suas operações. Risco de taxa de 
juros: O risco de taxa de juros consiste na possibilidade da Companhia incorrer 
em perdas devido às flutuações nas taxas de juros. Visando a mitigação deste 
tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em ter-
mos de taxas pré-fixadas e pós fixadas. Na data das demonstrações financeiras 
o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia 
era: Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variá-
vel: As operações estão atreladas a variação da taxa de juros pós-fixada CDI 
- Certificado de Depósito Interbancário. Para efeito de análise de sensibili-
dade, A Companhia adotou a taxa vigente no último dia da apuração das 
demonstrações financeiras para o Cenário I. Para o Cenário II aplicou-se o 
incremento e a deterioração em 25% e para o Cenário III em 50%, somente na 
parcela variável (CDI) das taxas contratadas. Os efeitos em apreciação e 
depreciação nas taxas são apresentados conforme as tabelas a seguir:

Indicadores
Cenário I 

(provável)
Cenário II 

(+ 25%)
Cenário III 

(+ 50%)
CDI 13,65% 17,06% 20,48%
Juros a incorrer - Empréstimos e Mútuo (20.414) (25.517) (30.621)
Receita de aplicações financeiras 10.092 12.615 15.138
Juros a incorrer CDI líquido (10.322) (12.902) (15.483)
IGPM 0,17% 0,21% 0,26%

Indicadores
Cenário I 

(provável)
Cenário II 

(+ 25%)
Cenário III 

(+ 50%)
Juros a incorrer - Empréstimos (196) (245) (294)
Juros a incorrer IGPM líquido (196) (245) (294)
IPCA 4,65% 5,81% 6,98%
Juros a incorrer - Empréstimos (305) (381) (457)
Juros a incorrer IPCA líquido (305) (381) (457)
Impacto no patrimônio líquido (10.823) (13.528) (16.234)
e. Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de março de 2023, a Companhia 
possui R$ 8.162 (R$ 62.145 em 31 de março de 2022) de instrumentos financei-
ros derivativos relacionados à contratos de “NDF’s” de ATR e “Swaps” de juros, 
que estão reconhecidos pelo valor justo no ativo em R$ 9.906 (R$ 135 em 31 de 
março de 2022) e no passivo R$ 1.774 (R$ 62.145 em 31 de março de 2022).

2023 2022
Descrição De 6 a 12 meses De 1 a 3 anos Total Total
Mercado a Swaps
Ponta Passiva – (1.744) (1.744) –
Ponta Ativa – 9.123 9.123 –
Valor justo – 7.379 7.379 –
Mercado a NDF
Ponta Passiva – – – (62.145)
Ponta Ativa 783 – 783 135
Valor justo 783 – 783 (62.010)
Total 783 7.379 8.162 (62.010)

Ativo circulante 783 –
Ativo não circulante 9.123 135
Passivo circulante (1.744) (62.145)

21. Gestão de capital: O objetivo da Companhia ao administrar seu capital é 
garantir o crescimento contínuo do negócio balizado em uma estrutura ade-
quada de capital, tendo como política o acompanhamento dos índices de 
alavancagem financeira, do Grupo Agroterenas em nível consolidado. Estes 
índices correspondem à Dívida líquida pelo EBITDA, a dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (circulante e não 
circulante), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. Também 
avaliamos o índice da Dívida Bruta pelo Patrimônio Líquido e pelo Ativo Total. 
Todas essas informações estão demonstradas no balanço patrimonial. 
22. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: a. Ativos fiscais 
correntes: Abaixo estão demonstrados os saldos de ativos fiscais correntes 
antecipados na data base:

2023 2022
IRPJ - Imposto de renda da pessoa Jurídica - Corrente   5.429   2.444
CSLL - Contribuição sobre o lucro líquido - Corrente 4 4

5.433 2.448
b. Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos: Impostos 
diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:

Ativos (Passivos) Resultado
2023 2022 2023 2022

Provisão para contingências 4.308 5.030 (722) 911
Outras 12.807 12.332 474 (1.370)
Instrumentos Financeiros (2.753) 9.888 (12.641) 9.888
Provisão de receita (13.046) (11.999) (1.047) 3.096
Ativo biológico (89.603) (108.583) 18.980 (34.329)
Ajuste a valor presente de empréstimo (242) (309) 67 64
Ajuste da reavaliação da vida útil (26.825) (25.043) (1.782) (844)
Depreciação incentivada a realizar (i) (262.123) (200.236) (61.887) (27.762)
Provisão arrendamentos (19.517) (9.768) (9.749) (3.005)
Lucro Real (3.942) (2.199) (1.743) (2.198)

(400.936) (330.887) (70.050) (55.549)
(i) Oriundos do benefício da depreciação acelerada incentivada para compa-
nhias agrícolas. São realizados, substancialmente, em função da depreciação 
e baixa dos ativos imobilizados. c. Reconciliação da taxa efetiva do imposto de 
renda e contribuição social:
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 206.003 521.539
Alíquota nominal 34% 34%

(70.041) (177.323)
Reconciliação para a taxa efetiva:
 Outras (9) (3)
Imposto de renda e contribuição social no resultado 
 - correntes e diferidos (70.050) (177.326)
Alíquota efetiva 34% 34%
23. Receita líquida: Veja política contábil na nota explicativa nº 6. A Companhia 
gera receita principalmente pela venda de cana-de-açúcar, soja,  bovinos,  
milho e outros.

2023 2022
Mercado interno:
Cana-de-açúcar 878.767 866.086
Soja 42.758 106.129
Bovinos 9.990 –
Milho 6.169 7.940
Outros 5.717 7.883
Mercado externo:
Soja 40.149 –
(-) Tributos sobre venda (21.241) (20.254)
Total da receita operacional líquida 962.309 967.784
A Companhia é fornecedora de cana-de-açúcar para a Raízen, que em 2023 foi 
responsável por 71,94% (69,93% em 2022) da receita bruta gerada pela 
Companhia, mantendo elevado grau de dependência deste cliente. 24. Custos 
e despesas por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do resul-
tado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. 
As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstra-
ção do resultado é como segue:

2023 2022
Remuneração do pessoal (151.078) (122.840)
Participação de funcionários (10.238) (7.493)
Serviços e manutenções (110.247) (80.787)
Materiais e insumos (215.484) (212.039)
Impostos e taxas (11.067) (8.762)
Depreciação e amortização (161.891) (168.521)
Serviços sociais e benefícios (34.134) (28.323)
Outros 2.181 79.779

(691.958) (548.986)
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos (631.763) (503.893)
Despesas gerais e administrativas (60.195) (45.094)

(691.958) (548.987)
25. Outras receitas e despesas operacionais: 2023 2022
Venda de materiais diversos 1.745 609
Ganho e/ou perda sobre baixa de imobilizado 5.180 3.801
Créditos extemporâneos (nota explicativa nº 12) 17.361 70.824
Outras receitas 734 614
Perdas de estoques (7) (37)
Provisão de recebimentos aluguéis (293) (342)
Impostos sobre outras receitas (1.550) (577)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 23.169 74.893
26. Resultado financeiro líquido: 2023 2022
Receitas financeiras:
Juros sobre aplicações financeiras 29.320 10.091
Resultados com instrumentos financeiros 
 derivativos, líquido 1.211 –
Outros 2.335 919

32.865 11.010
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos e financiamentos (78.843) (42.656)
Realização de AVP - passivos de arrendamentos (19.616) (24.317)
Variações cambiais (9.689) (9.386)
Resultados com instrumentos financeiros 
 derivativos, líquido – (37.470)
Outros (602) (20)

(108.750) (113.848)
Resultado financeiro, líquido (75.885) (102.838)
27. Compromissos firmes: Contratos de venda para entrega futura: 
A Companhia possui os seguintes compromissos: (i) Fornecimento de cana-de-
-açúcar para a Raízen (unidades Maracaí e Paraguaçu Paulista) até o término 
da safra 2029/2030, correspondentes a aproximadamente 4,5 milhões de 
toneladas para a safra 2023/2024, (4,5 milhões na safra 2022/2023). (ii) A com-
panhia mantém relação de entrega de cana de açúcar com Usina Eldorado S.A. 
(Atvos - Polo de Mato Grosso do Sul). Mediante dispositivo contratual a 
Companhia optou em comunicar a contraparte, pela interrupção da renova-
ção dos canaviais a partir da safra 2022/23, mantendo assim o compromisso de 
fornecimento de cana de açúcar, até a exaustão da lavoura existente. 
28 .   Partes  re lac ionadas :  ( i )  Remuneração do pessoal -chave da 
Administração: A remuneração dos principais administradores, que compreen-
dem empregados com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, 
direção e controle das atividades da Companhia, é composta exclusivamente 
de benefícios de curto prazo, cujo montante destinado e reconhecido contabil-
mente como despesa na safra foi de R$ 2.079 (R$ 2.264 em 31 de março de 
2022). A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de con-
trato de trabalho ou remuneração baseada em participações societárias.

(ii) Transações com partes relacionadas: (*)
Agroterenas S/A Administrações  

e Participações
Total

Acionista Citrus Administração Industrial Citrus Terras 2023 2022
Ativo
Circulante
Contas a receber (i) 4.676 – 20 – – – 4.696 4.217
Adiantamento a fornecedores – – – – – – – 1.128
Mútuos a receber 14.492 14.492 –
Total ativo circulante 19.188 5.345
Não circulante
Contas a receber (i) 2.735 – – – 170 – 2.905 2.754
Mútuo a receber – 2.785 – – – 2.785 15.613
Total ativo não circulante 5.690 18.367
Passivo
Circulante
Dividendos propostos – 129.063 – – – – 129.063 82.751
Fornecedores (i) 78 – 174 – – – 252 –
Total passivo circulante 129.315 82.751
Não circulante
Fornecedores (i) – 103 10.303 – – 343 10.749 11.196
Empréstimos e financiamentos (ii) 68.231 – – – – – 68.231 65.963
Total passivo não circulante 78.980 77.159
Transações no Resultado
Compra de insumos 36.311 – – – – – 36.311 26.811
Receita 8.673 – – – – – 8.673 6.781
Receita financeira juros de mútuos – – – 1.665 – 1.665 2.285
Remuneração da administração (iii) – – – 2.079 – – 2.079 2.264

(*) As partes relacionadas da Companhia são compostas pelo acionista José 
Eugênio  de  Rezende Barbosa ,  a  controladora  Agroterenas  S/A 
Administrações e Participações, empresas do grupo, Agroterenas Terras Ltda. 
(“Terras”), Agroterenas Citrus Ltda. (“Citrus”), Agroterenas Industrial Citrus 
Ltda. (“Industrial Citrus”), Agroterenas International E.C. (“International”) e na 
administração estão os diretores Claúdio Massayuki Takao, João Guilherme 
Domingues Iglezias e Rafael Santos Farias. (ii) Os saldos de contas a receber 
e contas a pagar entre as partes relacionadas referem-se substancialmente a 
gastos de serviços compartilhados entre as empresas do Grupo. Os saldos 
com partes relacionadas não têm prazo de vencimento definido, as quais são 
realizadas conforme condições negociadas entre as partes. No caso do saldo 
de fornecedores, a Companhia possui o compromisso de que o valor não será 
exigido nos próximos 12 meses. (iii) O saldo de empréstimos e financiamentos 
refere-se à transação com a pessoa física do acionista, da Companhia. 

Detalhes da transação, vide nota explicativa nº 16. (iv) O saldo refere-se à 
remuneração dos diretores que durante o período de 2023, é parte de 
contrato de trabalho regime CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), onde 
seguem todas as prerrogativas legais de remuneração e benefícios. 
29. Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram elaboradas de acordo com o CPC 03 R2. a. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa consistem em numerário disponível 
na Companhia, saldos em poder de banco e aplicações financeiras de  
curto prazo.
b. Imobilizado: Nota 2023 2022
Transferência amortização direito de uso para 
 planta portadora - Imobilizado 35.731 10.289
Efeito caixa 429.893 255.476
Total 14 465.624 265.765

COMPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO

Claudio Massayuki Takao  
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Gerente controladoria
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Contador CRC 270473/O-3

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da Agroterenas S.A. Cana - Paraguaçu 
Paulista - SP . Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Agroterenas S.A. Cana (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de março de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Agroterenas S.A. Cana em 31 de 
março de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - 
Concentração de receita: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1 às 
demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia possui 71,94% de 
sua receita bruta concentrada em um único cliente. Dessa forma, as 

demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse contexto. Nossa opi-
nião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos 
- Exercício anterior auditado por outros auditores: O balanço patrimonial, em 
31 de março de 2022 e as demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas 
notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valo-
res correspondentes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, 
foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emi-
tiram relatório em 8 de julho de 2022, sem modificação. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 

razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 

condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 30 de junho de 2023

KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA. Daniel Marino de Toledo
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador CRC 1SP249851/O-8
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